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LEIS

LEI Nº 10.940, 
DE 25 DE OUTUBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 767/99, 
do deputado Luiz Gonzaga Vieira - PDT)

Dispõe sobre a realização de cirurgia plásti-
ca pelos hospitais da rede pública, na forma
que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Vetado.
Artigo 2º - Os hospitais e centros de saúde da

rede pública estadual, ao receberem mulheres víti-
mas de violência, deverão informá-las, no atendi-
mento, acerca da possibilidade de acesso gratuito à
cirurgia plástica reparadora e às providências
necessárias para a sua realização, nos casos das
lesões ou seqüelas da agressão comprovada.

§ 1º - A mulher vítima de violência que fizer a
opção pela cirurgia, deverá procurar a unidade que
a realize, portando o boletim de ocorrência relativo
à agressão.

§ 2º - O profissional de medicina que indicar a
necessidade de realização da cirurgia deverá fazê-lo
em diagnóstico formal expresso, encaminhando-o
ao responsável pela unidade de saúde respectiva
para a devida autorização.

§ 3º - Após o diagnóstico formal de que trata o
parágrafo anterior, as mulheres vítimas de violência
terão a sua disposição psicólogo e assistente social,
que deverão prestar-lhes a assistência devida, no
pré e pós-operatório.

Artigo 3º - Para a realização do disposto nesta
lei, a Secretaria da Saúde adotará, entre outras, as
seguintes ações:

I - instalação de um modelo assistencial que
contemple equipes de especialistas em cirurgias
plásticas;

II - realização periódica de campanha de orienta-
ção e publicidade institucional, com produção de
material didático a ser distribuído para a população-
alvo;

III - distribuição gratuita de produtos farmacoló-
gicos durante o pré e pós-operatório;

IV - encaminhamento para clínica especializada
dos casos que necessitem de complementação
diagnóstica ou tratamento;

V - controle estatístico dos casos de atendimento.
Artigo 4º - Os recursos financeiros destinados a

cobrir as despesas decorrentes desta lei serão alo-
cados para o ano subseqüente a sua aprovação e
provenientes da programação orçamentária de
saúde estadual.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da
data de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de outubro de
2001

GERALDO ALCKMIN
José da Silva Guedes
Secretário da Saúde
João Caramez
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 25 de outubro de 2001.

LEI Nº 10.941, 
DE 25 DE OUTUBRO DE 2001

Dispõe sobre o processo administrativo tri-
butário decorrente de lançamento de ofício
e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
LIVRO I
Normas Gerais do Processo
TÍTULO I
Princípios e Disposições Gerais
Artigo 1º - Esta lei regula o processo administra-

tivo, decorrente de lançamento de ofício, para solu-
ção de litígios relativos aos tributos estaduais e res-
pectivas penalidades.

CAPÍTULO I
Dos Princípios
Artigo 2º - O processo administrativo tributário

obedecerá, entre outros requisitos de validade, os
princípios da publicidade, da economia, da motiva-

ção e da celeridade, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, com os meios e recursos a ela ine-
rentes.

Artigo 3º - O processo administrativo tributário
será gratuito, nele não incidindo custas, emolumen-
tos ou tributos de qualquer natureza, excetuado o
pagamento de taxa pelo fornecimento de cópia
reprográfica, ou outro meio de reprodução, de peça
processual requerida pelo administrado.

CAPÍTULO II
Dos Atos Processuais
SEÇÃO I
Da Forma
Artigo 4º - Os atos processuais, sempre redigi-

dos em vernáculo, por meios mecânicos ou eletrô-
nicos, ou manuscritos, com tinta escura indelével,
sem espaços em branco, entrelinhas, emendas ou
rasuras não ressalvadas, devem ser datados por
extenso e assinados pelas pessoas que neles inter-
vierem.

Artigo 5º - Os atos processuais não dependem
de forma determinada, a não ser quando a lei
expressamente o exigir, considerando-se válidos os
atos que, realizados de outro modo, alcancem sua
finalidade.

SEÇÃO II
Do Lugar
Artigo 6º - Os atos processuais serão praticados,

em regra, na sede da repartição pública competen-
te, durante o expediente normal.

Parágrafo único - No interesse da instrução do
processo e da celeridade processual, poderá ser
facultada a prática de determinados atos proces-
suais em local que não o referido no “caput”, por
ato normativo expedido pela Administração ou por
previsão de órgão de julgamento.

SEÇÃO III
Dos prazos
Artigo 7º - Os atos processuais serão realizados

nos prazos previstos nesta lei ou em regulamento.
Parágrafo único - Não havendo preceito de lei

ou regulamento nem fixação pela autoridade julga-
dora, será 5 (de cinco) dias o prazo para a prática de
ato processual a cargo da parte; o prazo fixado por
autoridade julgadora será de no máximo 30 (trinta)
dias, prorrogáveis por até igual período nos casos,
justificados por escrito no processo, em que haja
necessidade de novas diligências externas e pedi-
dos de informação cujo atendimento dependa da
ação direta do próprio atuado.

Artigo 8º - Os prazos são contínuos, excluindo-
se, na sua contagem, o dia do começo e incluindo-
se o do vencimento.

§ 1º - Os prazos fluem a partir do primeiro dia
útil após a intimação, salvo disposição em contrá-
rio.

§ 2º - Os prazos consideram-se prorrogados até
o primeiro dia útil subseqüente, quando o venci-
mento cair em dia sem expediente aberto ao públi-
co na repartição em que corra o processo ou deva
ser praticado o ato, ou quando for encerrado antes
da hora normal.

Artigo 9º - Decorrido o prazo, extingue-se auto-
maticamente o direito de praticar o ato, salvo se o
interessado provar que não o realizou por justa
causa.

SEÇÃO IV
Das Intimações
Artigo 10 - As intimações dos atos processuais

serão efetuadas de ofício e devem conter o nome e
a qualificação do intimado, a identificação do auto
de infração e do processo, a indicação de sua finali-
dade, bem como a do prazo e do local para o seu
atendimento.

Artigo 11 - As intimações serão feitas pessoal-
mente, ou por carta registrada com aviso de recebi-
mento, ou por edital publicado no Diário Oficial do
Estado.

§ 1º - A intimação pessoal será feita mediante
ciência do destinatário ou de seu representante
habilitado.

§ 2º - Havendo recusa quanto ao recebimento
ou não estando presente para o ato o destinatário
ou seu representante habilitado, a intimação será
feita por carta registrada expedida para o endereço
por ele indicado, com aviso de recebimento, ou por
edital.

§ 3º - Quando a intimação for feita por edital, o
interessado será cientificado da publicação median-
te comunicação expedida por registro postal, salvo
se não houver indicado o endereço.

§ 4º - Considerar-se-á feita a intimação:
1. se pessoal, na data da respectiva ciência;
2. se por carta registrada, na data constante do

aviso de recebimento;
3. se por edital, no quinto dia útil posterior ao

da data de sua publicação.

§ 5º - Para os fins deste artigo, equipara-se à
carta registrada com aviso de recebimento a men-
sagem expedida por meio eletrônico, para endereço
autorizado pelo destinatário, cujo recebimento seja
certificado por documento idôneo.

§ 6º - Quando o autuado estiver representado
no processo por procurador, para o endereço deste
também será expedida intimação, salvo se houver
expressa manifestação em contrário do outorgante.

SEÇÃO V
Das Nulidades
Artigo 12 - A nulidade de qualquer ato só preju-

dica os posteriores que dele dependam diretamente.
Parágrafo único - Quando a lei prescrever deter-

minada forma sob pena de nulidade, a decretação
desta não pode ser requerida por quem lhe deu
causa.

Artigo 13 - As incorreções ou omissões do auto
de infração não acarretarão sua nulidade, quando
nele constarem elementos suficientes para se deter-
minar com segurança a natureza da infração e a
pessoa do infrator.

Artigo 14 - Os erros existentes no auto de infra-
ção poderão ser corrigidos pelo autuante, com
anuência de seu superior imediato, ou por este,
enquanto não apresentada  defesa, cientificando-se
o autuado e devolvendo-se-lhe o prazo para apre-
sentação da defesa ou pagamento do débito fiscal
com o desconto previsto em lei.

Parágrafo único - Apresentada a defesa, as cor-
reções possíveis somente poderão ser efetuadas
pelo órgão  de julgamento, ou por determinação
deste.

Artigo 15 - Estando o processo em fase de julga-
mento, os erros de fato e os de capitulação da infra-
ção ou da penalidade serão corrigidos pelo órgão de
julgamento, de ofício ou em razão de defesa ou
recurso, não sendo causa de decretação de nulidade.

§ 1º - Quando da correção resultar penalidade
de valor equivalente ou menos gravoso, será ressal-
vada ao interessado, expressamente, a possibilida-
de de efetuar o pagamento do débito fiscal no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da intimação, com des-
conto igual ao que poderia ter usufruído no decurso
do prazo previsto para a apresentação da defesa.

§ 2º - A redução do débito fiscal exigido por
meio de auto de infração, efetuada em decorrência
de prova produzida nos autos, não caracteriza erro
de fato.

§ 3º - O órgão de julgamento mandará suprir as
irregularidades existentes, quando não puder efe-
tuar a correção de ofício.

§ 4º - As irregularidades que tiverem causado
prejuízo à defesa, devidamente identificadas e justi-
ficadas, só acarretarão a nulidade dos atos que não
puderem ser supridos ou retificados.

§ 5º - Saneadas as irregularidades, será devolvi-
do ao autuado o prazo de 30 (trinta) dias para paga-
mento do débito fiscal com o desconto previsto à
época da lavratura do auto de infração, ou para
apresentação da defesa, na forma estabelecida no
artigo 30.

Artigo 16 - Enquanto não for inscrito o débito na
dívida ativa, a decisão de qualquer instância admi-
nistrativa que contiver erro de fato será passível de
retificação, devendo o processo ser submetido à
apreciação do respectivo órgão  de julgamento.

CAPÍTULO  III
Das Partes e dos seus Procuradores
Artigo 17 - Todo aquele que, de qualquer modo

e em qualquer qualidade, atuar no processo, deve
proceder com lealdade e boa-fé, sendo-lhe vedado
empregar expressões injuriosas oralmente ou por
escrito.

Parágrafo único - Incumbe à autoridade judican-
te cassar a palavra daquele que, embora advertido,
insistir no uso de expressões injuriosas, mandando
riscá-las, quando escritas, de ofício ou a requeri-
mento do ofendido.

Artigo 18 - Será dada vista dos autos ao interes-
sado ou representante habilitado, no recinto da
repartição onde se encontrar o processo.

§ 1º - A vista, que independe de pedido escrito,
será aberta por termo lavrado nos autos, subscrito
pelo servidor competente e pelo interessado ou
representante habilitado.

§ 2º - A retirada do processo para vista fora da
repartição será concedida nos termos de lei que a
estabeleça, no decurso de prazo processual.

§ 3º - Na hipótese prevista no parágrafo ante-
rior,  o processo será retirado e devolvido na repar-
tição referida no “caput”, observadas as normas
estabelecidas pela Secretaria da Fazenda.

CAPÍTULO IV
Das Provas
Artigo 19 - Todos os meios legais, bem como os

moralmente legítimos obtidos de forma lícita, são

hábeis para provar a verdade dos fatos controverti-
dos.

Artigo 20 - As provas deverão ser apresentadas
juntamente com o auto de infração e com a defesa,
salvo por motivo de força maior ou ocorrência de
fato superveniente.

§ 1º - Nas situações excepcionadas no “caput”,
que devem ser cabalmente demonstradas, será
ouvida a parte contrária.

§ 2º - Proferida decisão de primeira instância, só
será admitido  o exame de novas provas em fase de
recurso,  voluntário ou ordinário.

CAPÍTULO V
Da Competência dos Órgãos de Julgamento 
Artigo 21 - A competência dos órgãos de julga-

mento de primeira instância será determinada pelo
domicílio do peticionário ou autuado ou pelo lugar
em que constatada a infração.

Artigo 22 - O órgão de julgamento poderá pro-
mover diligências necessárias à instrução do pro-
cesso.

Artigo 23 - O órgão de julgamento apreciará
livremente a prova, devendo, entretanto, indicar
expressamente os motivos de seu convencimento.

Artigo 24 - O órgão de julgamento poderá apli-
car o princípio da eqüidade, desde que limitado a
prazos e requisitos processuais.

CAPÍTULO VI
Dos Impedimentos
Artigo 25 - É vedado o exercício da função  de

julgamento, em qualquer instância, àqueles que,
relativamente ao processo em julgamento, tenham:

I - atuado no exercício da fiscalização direta do
tributo, ou como Representante Fiscal;

II - atuado na qualidade de mandatário ou perito;
III - interesse econômico ou financeiro, por si,

por seu cônjuge ou por parente consangüíneo ou
afim, em linha reta ou na colateral até o terceiro
grau;

IV - vínculo, como sócio ou empregado, com a
sociedade de advogados ou de contabilistas ou de
economistas, ou de empresa de assessoria fiscal ou
tributária, a que esteja vinculado o mandatário
constituído por quem figure como parte no proces-
so.

§ 1º - A parte interessada deverá argüir o impe-
dimento, em petição devidamente fundamentada e
instruída, na primeira oportunidade em que lhe
couber falar nos autos.

§ 2º - O incidente será decidido preliminarmen-
te, ouvindo-se o argüido, se necessário.

§ 3º - A autoridade judicante  poderá declarar-se
impedida por motivo de foro íntimo.

TÍTULO II
Do Procedimento de Primeira Instância
Artigo 26 - O processo administrativo tributário

regulado por esta lei tem por origem auto de infra-
ção, lavrado por Agente Fiscal de Rendas.

Artigo 27 - O auto de infração conterá, obrigato-
riamente:

I - a identificação da repartição fiscal competen-
te e o registro do dia, hora e local da lavratura;

II - a identificação do autuado;
III - a descrição do fato gerador da obrigação

correspondente e das circunstâncias em que ocor-
reu;

IV - a determinação da matéria tributável e o
cálculo do montante do tributo devido e da penali-
dade cabível;

V - a indicação dos dispositivos normativos
infringidos e dos relativos às  penalidades cabíveis;

VI - a indicação do prazo para cumprimento da
exigência fiscal ou para apresentação da defesa;

VII - o nome legível e a assinatura do Agente
Fiscal de Rendas autuante, dispensada esta quando
grafada por meio eletrônico, nas situações expres-
samente previstas pela Secretaria da Fazenda.

§ 1º - O auto de infração deve ser instruído com
documentos, demonstrativos e demais elementos
materiais comprobatórios da infração.

§ 2º - Ao autuado será entregue uma via do auto
de infração, mediante recibo, valendo como notifi-
cação, juntamente com cópia dos demonstrativos e
demais documentos que o instruem, salvo daqueles
cujos originais estejam em sua posse.

Artigo 28 - Lavrado o auto de infração, o autua-
do deve ser notificado a  pagar o débito fiscal, com
o desconto de lei, quando houver, ou a apresentar
defesa por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Artigo 29 - Apresentada defesa, ou findo o prazo
sem que esta seja apresentada, o processo deve ser
como regra, imediatamente encaminhado ao órgão
de julgamento de primeira instância administrativa.

Parágrafo único - Por ato normativo do Coorde-
nador da Administração Tributária, exceções a essa
regra serão estabelecidas, tendo em vista a conve-
niência de haver manifestação do autuante ou da
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